
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ 

CONTRATO N2  014/2018 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO AMAPÁ E A EMPRESA CF X 

EMPREENDIMENTOS LTDA. 

Pelo presente instrumento público, a Fundação Universidade Federal do Amapá - 

UNIFAP, pessoa jurídica de direito público interno, criada através do Decreto n°. 98.997, de 

02/03/1990, inscrita no CNPJ sob o n° 34.868.257/0001-81, sediada em Macapá-AP, na 

Rodovia Juscelino Kubitschek de Oliveira, Km 02, doravante denominada CONTRATANTE, 

neste ato representado por sua Pró-Reitora de Administração, conforme Portaria n° 

1325/2014, de 24 de setembro de 2014, a Senhora WILMA GOMES SILVA MONTEIRO, 

brasileira, residente e domiciliada nesta cidade de Macapá, a Avenida Lua, n° 1346, 

Residencial Jardim Marco Zero, Bairro Jardim Marco Zero, portadora da Carteira de 

Identidade n° 268996, 2° Via Politec/AP, CPF n° 152.531.122-00, e a Empresa C F X 

Empreendimentos Ltda, inscrita no CNPJ sob o n° 04.124.573/0001-88, situada a Rua 

Paraná, n° 1586— Bairro Santa Rita, Macapá/AP, CEP 68.901-260, Fone (96) 3242-6204, site: 

www.cfxempreendimentos.com  — email: comercial@cfxemp.com.br,  doravante denominada 

CONTRATADA, representada neste ato pelo Senhor BENEDITO CHARLES DOS SANTOS 

FLEXA, RG. n° 060.531 PCT/AP, CPF n° 342.286.162-91, tendo em vista o que consta no 

Processo n2  23125.015778/2016-88, celebram o presente Contrato, decorrente licitação na 

modalidade RDC 003/2017 e da Dispensa de Licitação n° 25/2018, nos termo do art. 38 da 

Lei n° 8.666, de 21.06.93, com suas alterações subsequentes e legislação correlata, 

sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as Cláusulas e 

condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem como objeto a execução do saldo remanescente do Contrato 

005/2017-UNIFAP, que trata da Urbanização do Campus Binacional da Universidade Federal 

do Amapá - UNIFAP, localizado no município de Oiapoque-AP, com material incluso, 

conforme especificações e demais elementos técnicos constantes no Projeto Básico, 	—v  

Memorial Descritivo e demais Anexos deste Edital RDC n°.003/2017. 
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1.2. Aplicam-se ao presente instrumento contratual as disposições contidas nas Leis n2  

8.666/93 e suas alterações posteriores, 12.462/2011, Decreto 7.581/2011 e demais 

legislação aplicável. 

CLAUSULA SEGUNDA — DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. O serviço contratado será realizado por execução indireta, sob regime de empreitada 

por preço global. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

3.1. O prazo de vigência do presente Contrato será de 180 (cento e oitenta) dias corridos, a 

partir da data da assinatura, podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no 

parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei n2 8.666, de 1993. 

3.2. O prazo de execução será de 90 (noventa) dias, contados a partir do recebimento da 

Ordem de Serviço pela CONTRATADA. 

3.3 A Ordem de Serviço será entregue à CONTRATADA em no máximo 15 (quinze) dias após 

a assinatura do Contrato. 

CLAUSULA QUARTA — DO VALOR 

4.1. O valor dopresente contrato é deR$ 542.695,41 (Quinhentos e quarenta e dois mil, 

seiscentos e noventa e cinco reais e quarenta e um centavos)conforme proposta da 

CONTRATADA. 

4.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

materiais, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

4.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o obtido a partir dos custos 

unitários do orçamento estimado pela administração pública não poderá ser reduzida, em 

favor da CONTRATADA, em decorrência de aditamentos contratuais que modifiquem a 

composição orçamentária. 

4.3. As alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, 

orçamentos, plantas, especificações, memoriais ou estudos técnicos preliminares do projeto 

básico não poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) do valor total do 

contrato. 

osst 4.4. Nos termos do art. 65, § 1", da Lei n° 8.666, de 1993, a CONTRATADA ficará obrigada a 

aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
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necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

4.5. As alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, 

orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto 

não poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) do valor total do contrato, 

computando-se esse percentual para verificação do limite do § 12  do art. 65 da Lei ng 8.666, 
de 1993. 

4.6. A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento específico 

detalhado em planilhas elaboradas pelo órgão ou entidade responsável pela licitação, 

mantendo-se, em qualquer aditivo contratual, a proporcionalidade da diferença entre o 

valor global estimado pela administração nos termos deste artigo e o valor global 

contratado, mantidos os limites do art. 65, § 12, da Lei ng 8.666, de 1993;. 

4.7. Na situação prevista acima, uma vez formalizada a alteração contratual, não se aplicam, 

para efeito de execução, medição, monitoramento, fiscalização e auditoria, os custos 

unitários da planilha de formação do preço do edital, assegurado ao controle interno e 

externo o acesso irrestrito a essas informações para fins de verificação da observância dos 

incisos I e II deste artigo; e 

4.8. Somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico 

circunstanciado, elaborado por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos 

recursos ou seu mandatário, poderão os custos das etapas do cronograma físico-financeiro 

exceder o limite fixado nos incisos I e II deste artigo, sem prejuízo da avaliação dos órgãos de 

controle interno e externo. 

4.9. Nos termos do artigo 77 da lei n° 8.666/93, a inexecução total ou parcial do contrato 

enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou 

regulamento. 

CLAUSULA QUINTA — DA GARANTIA 

5.1. A CONTRATADA prestou a garantia no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total 

do contrato. 

5.2. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

5.3. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela CONTRATANTE, para 

compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da 

CONTRATADA, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 05 (CINCO) dias 

úteis, contados da data em que tiver sido notificada. 
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5.4. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações 
a cargo da CONTRATADA, a garantia por ela prestada será liberada, deduzidos eventuais 
valores devidos à CONTRATANTE. 

5.5. O serviço contratado terá prazo de garantia de 05 (cinco) anos. 

CLAUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

6.1.1. Prestar o serviço no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato; 

6.1.2. Responsabilizar-se por todo transporte necessário à prestação dos serviços 
contratados. 

6.1.3. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 12 do art. 57 da Lei n2 
8.666/93; 

6.1.4. Proceder as Anotações de Responsabilidade Técnica — ART's referentes ao objeto 
do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n° 6496/77. 

6.1.5. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 
integram o Contrato, no prazo determinado; 

6.1.6. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e 
indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, inclusive por seus fornecedores, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços 
sempre limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

6.1.7. Atentar, em relação ao material, para todas as disposições e especificações 
constantes no Projeto Básico; 

6.1.8. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo; 

6.1.9. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 
responsável, as informações sobre o andamento da obra, tais como, número de 
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, 
serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os 
comunicados à Fiscalização e situação da obra em relação ao cronograma previsto; 

6.1.10. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 
estabelecido neste instrumento e as especificações constantes no projeto básico e seus 
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anexos ou decorrentes da rejeição da fiscalização da Fundação Universidade Federal do 
Amapá, bem como substituir aqueles realizados com equipamentos, materiais e/ou 
serviços defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado 
da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se 
constatado pelo fiscal da CONTRATANTE. 

6.1.11. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso 
fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou 
incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de 
terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra. 

6.1.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

6.1.13. Providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à execução da 
obra, no sentido de evitar qualquer tipo de acidente. 

6.1.14. Instalar placa com identificação da obra com os dados necessários e na forma da 
legislação vigente. 

6.1.15. Remover o entulho e todos os materiais que sobrarem, promovendo a limpeza 
do local da obra, durante todo o período de execução e, especialmente, ao seu final. 

6.1.16. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, 
bem como aos documentos relativos à execução da reforma. 

6.1.17. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho que não esteja 
sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

6.1.18. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 

6.1.19. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos 
trabalhistas, bem como pelos registros, seguros contra riscos de acidentes de trabalho e 
outras obrigações inerentes à execução dos serviços ora contratados. 

6.1.20. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a 
sua atividade, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos 
determinados por lei. 

6.1.21. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 
respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as 
redes hidrossanitárias, elétricas e telefônicas. 

6.1.22. Submeter à fiscalização da Fundação Universidade Federal do Amapá as 
amostras de todos os materiais a serem empregados nos serviços antes de sua 
execução. 
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6.1.23. Entregar o Termo de Garantia dos materiais fornecidos, garantia essa de no 

mínimo 5 (cinco) anos, a contar da data da emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. A garantia incluirá mão de obra e substituição de peças ou materiais, desde 

que não fique caracterizado o uso inadequado por parte do usuário. 

6.1.24. Durante o período de garantia de que tratao item anterior, a CONTRATADA 
deverá atender aos chamados da Fundação Universidade Federal do Amapá no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias corridos, contato da comunicação oficial. 

6.1.25. Manter seu pessoal devidamente identificado através de crachás, com fotografia 

recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI's; 

6.1.26. Manter sediado junto à Administração, durante os turnos de trabalho, preposto 
capaz de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

6.1.27. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Administração; 

6.1.28. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 
Administração; 

6.1.29. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 

todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 

adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 
legislação; 

6.1.30. Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as 
penalidades estabelecidas no contrato, as eventuais falhas na execução dos serviços 
fora das suas especificações; 

6.1.31. Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 

contrato, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo 
o ônus decorrente; 

6.1.32. Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por 
seus empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a 
prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer à integridade do patrimônio 
público; 

6.1.33. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 

exceto nas condições autorizadas no Projeto Básico, Memorial Descritivo e/ou 

especificações técnicas, na Rotina de procedimentos administrativos da AEEA ou no 

Contrato; 

6.1.34. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 
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6.1.35. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que 
ensejaram a sua habilitação e qualificação no certame licitatório; 

6.1.36. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os 
comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço — FGTS, e do pagamento dos salários e benefícios dos empregados 
utilizados na execução dos serviços. 

6.1.37. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 
CONTRATANTE, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre 
a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal. 

6.1.38. Quanto às indicações de marcas dos materiais e elementos a serem utilizados, 

deve se considerado como equivalente ou similar o material ou elemento que por 

analogia total ou equivalência, apresentar idêntico desempenho da função técnica e que 

apresentem as mesmas características exigidas nas especificações técnicas em anexo a 

este edital. Caberá à licitante, por meio de laudos técnicos, testes, exames ou 
certificados de órgãos competentes, comprovar a equivalência. 

6.1.39. A critério de acompanhamento da execução da obra, a CONTRATADA deverá 
apresentar à fiscalização da UNIFAP, quando do início de seus trabalhos, um 
cronograma quinzenal de atividades e serviços. 

6.1.40. A CONTRATADA fica obrigada a apresentar, quando da conclusão dos serviços, o 
"as buit", com todas as informações e detalhes atualizados de todas as alterações e 

modificações, previamente autorizadas pela fiscalização, ocorridas durante a execução 

da obra sob pena de não ter aprovada sua última medição. O "as buit" deverá ser 
entregue em CD com os arquivos em formato DWG AutoCAD. 

6.1.41. A CONTRATADA deverá executar fielmente os serviços programados nas 
especificações, não se admitindo modificações sem prévia consulta e concordância da 
UNI FAP. 

6.1.42. A omissão de qualquer procedimento técnico, ou normas neste ou nos demais 
documentos técnicos, nos projetos, ou em outros documentos contratuais, não exime a 
CONTRATADA da obrigatoriedade da utilização das melhores técnicas preconizadas para 
os trabalhos, respeitando os objetivos básicos de funcionalidade e adequação dos 

resultados, bem como todas as normas da ABNT vigentes e demais normas pertinentes. 

6.1.43. Responsabilizar-se pela construção, operação, manutenção e segurança do 
canteiro de obras, vigilância, organização e manutenção do esquema de prevenção de 
incêndio, bem como outras construções provisórias necessárias. 

6.1.44. Instalar medidor de energia elétrica no canteiro de obras e toda energia utilizada 

deverá obrigatoriamente passar por este medidor e o consumo de energia deverá ser 

pago a concessionária CEA ou a CONTRATANTE, caso seja necessário utilizar a energia 
do próprio campus, nesta última hipótese os valores dos kWs serão de acordo com a 

tabela da concessionária CEA, devendo o recolhimento ser feio através de GRU. 

Rod. Juscelino Kubitschek de Oliveira, KM 02 —Jardim Marco Zero —CEP 68.903-419— Macapá-AP — Brasil 
Fone: (96) 4009-5191 - e-mail: dicontOunitap.br  

7 



6.1.45. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
do contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕE DA CONTRATANTE 

7.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

7.1.1. Cumprir fielmente as disposições do Contrato; 

7.1.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na 

forma prevista na Lei n°8.666/93; 

7.1.3. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que 

acarrete em interrupção na execução deste Contrato; 

7.1.4. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados neste Contrato; 

7.1.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas na execução do serviço para que sejam adotadas as medidas 

corretivas necessárias; 

7.1.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato; 

7.1.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

7.1.8. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à observância 
das normas ambientais vigentes; 

7.1.9. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar 

seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital, especialmente do 

Projeto Básico e seus anexos; 

7.1.10. Zelar para que durante toda a vigência deste contrato sejam mantidas, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLAUSULA OITAVA — DA FISCALIZAÇÃO 

8.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, 

fiscalização e avaliação por representante da CONTRATANTE, para este fim especialmente 

designado, com as atribuições específicas determinadas na Lei n° 8.666, de 1993, conforme 

detalhado no Projeto Básico. 
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8.2. O representante da CONTRATANTEserá um profissional habilitado e com a experiência 

técnica necessária para o acompanhamento e controle da execução da obra. 

8.3. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata esta Clausula não 

excluem a responsabilidade da CONTRATADA e nem confere à CONTRATANTE 

responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou 

danos na execução dos serviços contratados. 

8.4. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora 

contratados, prestados em desacordo com o Edital RDC 003/2017e seus Anexos. 

8.5. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CONTRATANTE 

encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela 

CONTRATADA, ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito. 

8.6. A fiscalização deverá realizar, entre outras, as seguintes atividades: 

8.6.1. Manter um arquivo completo e atualizado de toda a documentação pertinente 

aos trabalhos, incluindo o contrato, Projeto básico, orçamentos, cronogramas, 

correspondências e relatórios de serviços; 

8.6.2. Analisar e aprovar o plano de execução a ser apresentado pela CONTRATADA 

nos inícios dos trabalhos; 

8.6.3. Solucionar as dúvidas e questões pertinentes à prioridade ou sequência dos 

serviços em execução, bem como as interferências e interfaces dos trabalhos da 

CONTRATADA com as atividades de outras empresas ou profissionais eventualmente 

contratados pelo CONTRATANTE; 

8.6.4. Paralisar e/ou solicitar o refazimento de qualquer serviço que não seja 

executado em conformidade com o plano ou programa de manutenção, norma técnica ou 

qualquer disposição oficial aplicável ao objeto do contrato; 

8.6.5. Solicitar a realização de testes, exames, ensaios e quaisquer provas necessárias 

ao controle de qualidade dos serviços objeto do objeto; 

8.6.6. Exercer rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos serviços 

aprovando os eventuais ajustes que ocorreram durante o desenvolvimento dos trabalhos; 

8.6.7. Aprovar partes, etapas ou a totalidade dos serviços executados, verificar e 

atestar as respectivas medições bem como conferir, vistar e encaminhar para pagamento as 

faturas emitidas; 

8.6.8. Verificar e aprovar os relatórios de execução dos serviços elaborados de 

conformidade com os requisitos estabelecidos no Caderno de Encargos; 
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8.6.9. Verificar e aprovar eventuais acréscimos de serviços necessários ao perfeito 
atendimento do objeto do contrato; 

8.6.10. Solicitar a substituição de qualquer funcionário da CONTRATADA que 
embarace ou dificulte a ação da Fiscalização ou cuja presença no local dos serviços seja 
considerada prejudicial ao andamento dos trabalhos. 

8.7. O Relatório de Serviços será destinado ao registro de fatos e comunicações pertinentes 

à execução dos serviços, como conclusão e aprovação de serviços, indicações sobre a 

necessidade de trabalho adicional, autorização para substituição de materiais e 

equipamentos, irregularidades e providências a serem tomadas pela CONTRATADA e 
fiscalização. 

8.8. As reuniões realizadas no local dos serviços serão documentadas por Atas de Reunião, 

elaboradas pela fiscalização e conterão, entre outros dados, a data, nome e assinatura dos 

participantes, assuntos tratados, decisões e responsáveis pelas decisões a serem tomadas. 

8.9. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não 
exime a CONTRATADA da responsabilidade pela execução dos serviços e nem confere à 
CONTRATANTE responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer 

irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados. 

8.10. A CONTRATADA deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da 

fiscalização, permitindo o acesso aos serviços em execução, bem como atender 

prontamente às solicitações que lhe forem efetuadas, ou, em caso de impossibilidade, 
justificar por escrito. 

8.11. A comunicação entre a fiscalização e a CONTRATADA será realizada através de 

correspondência oficial e anotações ou registros no Relatório de Serviços. 

8.12. Na hipótese de divergência entre as plantas e as especificações técnicas da obra, 

prevalecerá o constante nas especificações técnicas. 

CLAUSULA NONA— DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

9.1. Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à CONTRATADA 
apresentar comunicação escrita informando o fato à fiscalização da CONTRATANTE, a qual 
competirá, no prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação dos serviços executados, para fins 
de recebimento provisório. 

9.1.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

9.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, 

por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 
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encarregados pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e 

relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

9.3. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências 
verificadas. 

9.4. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 

9.5. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado 

em até 90 (noventa) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor 

ou comissão designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente 

atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas, e somente 

após solucionadas todas as reclamações porventura feitasquanto à falta de pagamento a 

operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na execução 
do contrato. 

9.6. Na hipótese de a verificação a que se refere este subitem não ser procedida 

tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no 

dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à CONTRATANTE nos 15 
(quinze) dias anteriores à exaustão do prazo. 

9.7. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer 
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força 

das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

9.8. ACONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

CLAUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO 

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de (a) até 30 dias; ou, b) até 05 dias 

úteis, no caso de despesas cujos valores não ultrapassem o limite do art. 24, II, da Lei n° 

8.666/93) contados da apresentação da fatura, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta-corrente indicados pelo contratado. 
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10.11. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

10.12. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 

efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

10.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 

pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, 

aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: I = (6 / 100) 365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 

pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. A despesa com a execução do presente Contrato correrá à conta do Orçamento da 

CONTRATANTE sob a seguinte classificação: Fonte de Recurso: 810000000, Natureza da 

Despesa: 449051, PTRES: 000000. 

11.2. Foi emitida a Nota de Empenho 2018NE800331 de 17 DE Agosto de 2018, no valor de 

R$ 3.596,60 (três mil quinhentos e noventa e seis reais e sessenta centavos), para atender as 

despesas oriundas desta contratação, no corrente exercício. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DAS SANÇÕES 

12.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará aCONTRATADA às seguintes 

penalidades: 

Advertência por escrito; 

Multa de mora de 0,3% (zero vírgula três por cento) sobre o valor do contrato por 

dia de atraso; 

Multa compensatória de até 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor do contrato; 

Rod. Juscelino Kubitschek de Oliveira. KM 02 —Jardim Marco Zero — CEP 68.903-419— Macapá-AP — Brasil 
Fone: (96) 4009-5191 - e-mail: diconteunifap.br  

14 



Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de 
decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

12.2. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará aCONTRATADA às seguintes 
penalidades: 

Advertência por escrito; 

Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,59'o (meio por cento) 

sobre o valor do contrato por ocorrência, até o limite de 2% (dois por cento); 

Em caso de inexecução total, multa compensatória de 3% (três por cento) sobre o 
valor do contrato; 

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com aCONTRATANTE, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

12.3. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos 
contratos regidos por esta Lei. 

12.3.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

12.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

12.4. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes 
são inerentes. 
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12.5. A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração. 

12.6. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública é de competência exclusiva do Ministro de Estado da Educação. 

12.7. As demais sanções são de competência exclusiva da Pró-Reitora de Administração. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE 

13.1. No que couber, observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

13.1.1. Na execução de qualquer atividade, trabalho ou serviço, a CONTRATADA, bem 

como quaisquer outras empresas por ela subcontratada deve observar, rigorosamente, 

todas as exigências vigentes na legislação federal, estadual e municipal, referentes à 
preservação do meio ambiente. 

13.1.2. Para efeitos de conceitos definimos meio ambiente a circunvizinhança em que 
a CONTRATANTE opera, incluindo ar, água, solo, recursos naturais, flora, fauna, seres 
humanos e suas inter-relações. 

13.1.3. Os aspectos da legislação destacados neste documento são os de maior 

relevância, o que não significa que os demais possam ser ignorados. 

13.1.4. Em caso de legislação municipal específica, consultar a prefeitura do município 
em que o serviço será executado. 

13.1.5. Procurar utilizar materiais cujas embalagens devam ser elaborada com material 

reciclável, evitando embalagens produzidas em poliestireno expandido, popularmente 
conhecido como "isopor. 

13.1.6. A CONTRATADA que exercer serviços ou atividades que exijam licenciamento 

ambiental, obrigatoriamente, deverá enviar cópia das respectivas licenças obtidas à 
CONTRATANTE. Os serviços/atividades somente poderão ser executados dentro do prazo de 

vigência estabelecido nas respectivas licenças ambientais. 

13.1.7. A CONTRATADA ao identificar qualquer tipo de agressão ao meio ambiente, 

provocada por suas atividades e/ou por equipamentos de propriedade da CONTRATANTE 
sobre os quais tenha influência, deverá comunicá-la imediatamente à área gestora do 
contrato. 

13.1.8. Caso essa agressão tenha sido provocada pela CONTRATADA ou por serviços 

mal elaborados por ela, fica esta sendo responsável pelas medidas de contingência, 

mitigadora, compensatória e, se for o caso, pagamento das multas estabelecidas pelos 

órgãos ambientais competentes. 
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13.1.9. A Contrata deverá manter em seus registros e encaminhar à CONTRATANTE, 

caso seja solicitado uma cópia dos comprovantes de destinação final adequada dos resíduos. 

13.1.10. Os veículos que possuam equipamentos hidráulicos deverão portar o material 

necessário ao atendimento em caso de rompimento do hidráulico com vazamento de óleo 

(serragem, pá, saco plástico etc.); 

13.1.11. Derramamentos de óleo em qualquer lugar, oriundos de equipamentos da 

CONTRATADA ou de propriedade da CONTRATANTE sob responsabilidade da CONTRATADA, 

deverão ser tratados adequadamente, recolhendo-se o material vazado e o solo 

contaminado, para posterior destinação dos resíduos em conformidade com a legislação 

ambiental vigente e sem ônus à CONTRATANTE. 

13.1.12. Caso haja a necessidade de utilização de motosserras na execução de 

serviços/atividades a empresa deverá estar em dia com o pagamento das licenças de porte e 

uso dos equipamentos junto ao IBAMA (Guia de Recolhimento da União - GRU) 

responsabilizando-se pela renovação destas antes do vencimento. 

13.1.13. A CONTRATADA quando fizer uso de materiais que gerem resíduos deverá 

armazenar adequadamente esses resíduos de forma que não permita a contaminação do 
meio ambiente. 

13.1.14. Não é permitida a queima de qualquer material a céu aberto, como por 

exemplo, madeiras, óleos, restos vegetais, papéis e outros, exceto para treinamento de 

combate a incêndios, desde que devidamente autorizado pelo órgão ambiental competente. 

13.1.15. A CONTRATADAquando utilizar solvente e/ou outros produtos químicos, 

deverá tomar as precauções necessárias quanto à prevenção da poluição, se 

responsabilizando pela destinação final adequada dos produtos. 

13.1.16. A CONTRATADA quando utilizar estopas e/ou panos para limpeza de óleos e 

graxas em equipamentos ou outros, deverá dar destinação final adequada a esses materiais 

contaminados em empresas devidamente licenciadas. 

13.1.17. A CONTRATADAquando fornecer alimentos no campo a seus funcionários em 

recipientes do tipo "marmitex", deverá recolher todos os resíduos de embalagens após as 

refeições e destiná-los adequadamente, podendo encaminha-los para a coleta pública de 

lixo do município mais próximo. 

13.1.18. A CONTRATADAquando armazenar equipamentos que contenham óleo 

deverá se responsabilizar pela proteção ao meio ambiente. 

13.1.19. Em caso de equipamentos com vazamento, estes deverão ser mantidos ao 

abrigo da chuva sobre bandejas ou similar, a fim de evitar a contaminação do solo e da água. 
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O óleo que vier a vazar no piso ou solo deverá ser recolhido com serragem ou outro material 

absorvente, para posterior destinação final a cargo da CONTRATADA, conforme legislação 
ambiental vigente (resíduo classe I). 

13.1.20. A CONTRATADAquando realizar a substituição de lâmpadas deverá armazenar 

as lâmpadas substituídas em local coberto e em caixas de papelão identificadas. 

13.1.21. As lâmpadas quebradas (casquilhos) deverão ser armazenadas em bombonas 

plásticas identificadas ou tambores metálicos revestidos, ambos com tampa e/ou em local 
coberto. 

13.2. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do 
Decreto n°5.975, de 2006, de: 

13.2.1. Manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - 

PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente —SISNAMA; 

13.2.2. Supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente —SISNAMA; 

13.2.3. Florestas plantadas; e 

13.2.4. Outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão 
ambiental competente. 

13.3. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em 

cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a 

apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso: 

13.3.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos 
florestais; 

13.3.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos 

ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais — CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal 

inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de 

Regularidadeválidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução 

Normativa IBAMA n°31, de 03/12/2009, e legislação correlata; 

13.3.3. Documento de Origem Florestal — DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 

18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 112, de 
21/08/2006, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo 

transporte e armazenamento exija a emissão de tal licença obrigatória; 

)1/4\ 
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13.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham 

origem em estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá 
apresentá-lo, em complementação ao DOF, para fins de demonstrar a regularidade do 

transporte e armazenamento nos limites do território estadual. 

13.5. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil estabelecidos na Resolução n2 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de 

Meio Ambiente — CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 30, da Instrução Normativa 
SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

13.5.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos 

da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

apresentado ao órgão competente, conforme o caso; 

13.6. Nos termos dos artigos 3' e 100  da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a 
CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 

construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 
procedimentos: 

13.6.1. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a áreas de aterro de 

resíduos da construção civil, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou 
reciclagem futura; 

13.6.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de 

modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

13.6.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas; 

13.6.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas 
técnicas específicas. 

13.7. Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos originários da 
contratação aterros de resíduos domiciliares, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, 

lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

13.8. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de 
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14.1.4. O atraso injustificado no início do serviço; 

14.1.5. A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação 
CONTRATANTE; 
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Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a CONTRATADA comprovará, sob pena de 
multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de 

Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - 

ABNT, ABNT NBR n's 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

13.9. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 

emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução 

contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na 
Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o 
poluente e o tipo de fonte. 

13.10. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar 

os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 — Avaliação do Ruído em Áreas 

Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 

ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 — Níveis de Ruído para conforto acústico, da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n°01, 

de 08/03/90, e legislação correlata; 

13.11. Nos termos do artigo 4°, § 3", da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 

19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre 

que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação 

aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos 
correspondentes. 

13.12. No que cabível, cumprir as disposições albergadas no Art. 42  da Instrução Normativa 
SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DA RESCISÃO 

14.1. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 

14.1.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 
prazos; 

14.1.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e 
prazos; 

14.1.3. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 

impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 



14.1.6. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA 

com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bemcomo a fusão, cisão ou 

incorporação, não admitidas no edital e neste contrato; 

14.1.7. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de superiores; 

14.1.8. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 12 
do art. 67 da Lei n° 8.666/93; 

14.1.9. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

14.1.10. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

14.1.11. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, 
que prejudique a execução do contrato; 

14.1.12. Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento 

justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 

subordinado o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o 
contrato; 

14.1.13. A supressão, por parte da CONTRATANTE, dos serviços, acarretando 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 12 do art. 65 da Lei n° 
8.666/93; 

14.1.14. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo 

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação 

da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo 

prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 

ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

14.1.15. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 
CONTRATANTE decorrentes do serviço, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de 

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado 
aCONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até 

que seja normalizada a situação; 

14.1.16. A não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para 

execução do serviço, nos prazos contratuais; 

14.1.17. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do contrato; 
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14.1.18. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis. 

14.2. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.3. Se a CONTRATANTE verificar que o descumprimento contratual não é decorrente de 

má-fé ou a incapacidade da empresa, poderá conceder prazo para que a CONTRATADA 
cumpra com suas obrigações, sob pena de rescisão contratual. 

14.4. Rescindido o contrato, a CONTRATANTE descontará da garantia contratual e do 
pagamento devido à CONTRATADA os valores decorrentes das multas aplicadas e de 
prejuízos causados pela CONTRATADA à CONTRATANTE. 

14.5. Quando da rescisão contratual, o fiscal deve verificar o pagamento pela CONTRATADA 
das verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra 

atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA NULIDADE DO CONTRATO 

15.1. A declaração de nulidade do Contrato administrativo opera retroativamente 

impedindo os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de 

desconstituir os já produzidos, observando os preceitos constantes dos artigos 49, 50 e 59, 
da Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA— DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. Será admitida a subcontratação de serviços específicos, às expensas e riscos da 
CONTRATADA, condicionada, entretanto, à prévia e expressa autorização escrita da parte 
CONTRATANTE e que esteja previsto no memorial descritivo e/ou especificações técnicas. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA GARANTIA DOS SERVÇOS 

17.1.0 serviço de engenharia deverá possuir prazo de garantia de 05 (cinco) anos. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS PREÇOS 

18.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

18.1.1. O preço dos serviços contratado poderá ser reajustado, observado o interregno 

mínimo de um ano, contado a partir da data limite para apresentação da proposta. 

18.1.2. O índice de reajuste será o fornecido pela tabela de custo nacional da 

construção civil e obras públicas da Fundação Getulio Vargas, ou outro índice que venh 

substituí-lo vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 
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18.2. O pedido de reajuste, quando requerido pela CONTRATADA, devera ser instruído com 

uma composição de custos atualizados e demais documentos comprobatórios. 

18.2.1 O direito ao reajuste deve ser oportunamente pleiteado pela CONTRATADA, 
sob pena de ocorrência do instituto da preclusão lógica ao seu direito. 

18.2.2 A preclusão lógica se opera a cada ato praticado pela empresa incompatível 

com o efetivo exercício de seu direito 

18.2.3 Cabe à CONTRATADA, atendida a periodicidade anual prevista em lei, solicitar o 

reajustamento de preços ou, a cada nota fiscal (com planilha de preços) remetida à 

Administração para pagamento, contemplar o reajuste nos valores apresentados ou 

resguardar expressamente seu direito ao reajustamento. 

18.3. É vedada a inclusão, por ocasião de reajuste, de benefícios não previstos na proposta 

inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença 

normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DO SEGURO 

19.1 A CONTRATADA deverá fazer com companhia idônea e apresentar àCONTRATANTE, no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contato da assinatura do contrato, seguro contra riscos 

de engenharia, com validade para todo o período de execução da obra. 

19.2 Em caso de sinistros não cobertos pelo seguro contratado, a CONTRATADA responderá 
pelos danos e prejuízos que, eventualmente, causar à coisa pública, propriedade ou posse de 

terceiros, em decorrência da execução da obra. 

19.3 A CONTRATADA deverá, ainda, na forma da lei, fazer e apresentar, no mesmo prazo 

estipulado acima, seguro obrigatório contra acidentes de trabalho, correndo a sua conta as 

despesas não cobertas pela respectiva apólice. 

CLAUSULA VIGÉSIMA — DA EFICÁCIA 

20.1 O presente Contrato só terá validade e eficácia após a assinatura das partes e 

publicação do extrato no Diário Oficial da União. 

20.2 A publicação do Contrato deverá ser providenciada, em extrato, no DOU, nos termos do 

parágrafo único do art. 61, da Lei n2 8.666/93, cuja despesa correrá a expensas da 

CONTRATANTE. 

larDVV  21.1 Para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato, será competente o Juízo 

Federal da Subseção Judiciária da Comarca de Macapá/AP. 
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CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — DO FORO 



CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA — DOS CASOS OMISSOS 

22.1 Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão 

decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 10.520, de 2002, 

no Decreto n° 5.450, de 2005, no Decreto (I° 3.555, de 2000, na Lei n° 8.078, de 1990 - 

Código de Defesa do Consumidor, no Decreto n2  3.722, de 2001, na Lei Complementar n° 

123, de 2006, no Decreto n° 2.271, de 1997, na Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 

de abril de 2008, e na Lei n° 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais 

regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, 

independentemente de suas transcrições. 

CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

23.1 Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e 

exclusiva do acordo entre elas celebrado. 

23.2. E assim, por estarem justas e acertadas, assinam o presente Contrato em 03 (três) vias, 

para um só efeito, na presença de duas testemunhas abaixo firmadas. 

Macapá/AP,21 de Agosto de 2018. 

WIL 
	

ES SILVA MONTEIRO 
Pró- itora de Administração 

BENEDITO AR 2LES DOS SANTOS FLEXA 
Empresa CFX Empreendimentos Ltda 

Testemunhas: 

1 
	

CPF: 

2. 

 

CPF: 
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